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Estado do Tocantins
Tribunal de Justiça

NÚCLEO DE APOIO AS COMARCAS - NACOM
 
  Autos nº   0034673-31.2015.827.2729 
  Natureza: Ação de indenização por danos morais
  Autor: Carlos Enrique Franco Amastha
  Réu: Lúcio Campelo da Silva
 
 
 

  SENTENÇA
 
 
 
  1 - RELATÓRIO.
 
 
Trata-se de ação de indenização por danos morais ajuizada por Carlos Enrique Franco Amastha em face a
Lúcio Campelo da Silva.
 
O autor alega que ficou surpreendido ao chegar a seu conhecimento o discurso proferido pelo réu no dia
12/11/2015, na tribuna da Câmara Municipal de Palmas, na qualidade de vereador, onde se pode destacar,
sucintamente, a alegação de colombiano ladrão e desonesto.
 
Assevera que com tais declarações foi ofendido seu decoro e dignidade, além de lhe ter sido imputado fato
ofensivo à sua reputação, honra e imagem por ser "um homem mundialmente conhecido" (sic) (evento nº
01, inic1, fls. 03).
 
Assim, discorre sobre legislação e doutrina, onde ao final pleiteia a procedência dos pedidos para condenar
o ex adverso ao pagamento de indenização por danos morais no importe de R$100.000,00 (cem mil reais).
Junta documentos. (evento nº 01).
 
Despacho que determinou a citação do réu com inclusão do feito em pauta para audiência de conciliação
(evento nº 04).
 
Expedido mandado de citação com respectivo cumprimento, conforme certificado nos autos (eventos nº 06
e 09).
 
Contestação colacionada aos autos, arguindo preliminarmente a) falta de interesse processual; e, b)
impossibilidade jurídica do pedido. Em sede meritória requer a improcedência dos pedidos autorais, pelo
que alega imunidade absoluta a qual resguarda a livre manifestação de opiniões, votos e palavras no
exercício parlamentar; falta de provas; enriquecimento ilícito; bem como condenação do autor nos ônus
sucumbenciais. Junta documento (evento nº 10)
 
Instado a manifestar, o autor apresenta impugnação à contestação ex adversa , reiterando os pedidos
exordiais (evento nº 13).
 
Despacho determinando a especificação de provas (evento nº 14). Certidão de apresentação de mídia
(evento nº 15).
 
Intimadas, as partes manifestam por não terem outras provas a serem produzidas, pelo que requerem o
julgamento do feito. (eventos nº 16, 17, 19 e 20).
 
Vieram os autos conclusos.
 
É o que importa relatar. Fundamento e   DECIDO.
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  2 - FUNDAMENTAÇÃO.
 
 
O feito comporta   julgamento antecipado do mérito, nos termos do artigo 355, inciso I, do hodierno CPC.
No mesmo sentido igualmente requereram as partes como relatado alhures (eventos nº 19 e 20). Consigno
que a matéria fática encontra-se suficientemente delineada nos autos, permitindo a emissão de um juízo de
valor.
 
 
  2.1. - DAS PRELIMINARES ARGUIDAS.
 
 
Analisando o presente feito, verifico que o mesmo tem observado todas as formalidades legais exigíveis
para a espécie, inexistindo irregularidades ou nulidades a serem sanadas.
 
Antes de adentrar no mérito, impõe que sejam analisadas as preliminares suscitadas na peça contestatória.
A saber:
 
 
  2.1.1)   F  alta de interesse processual.
 
 
Neste ponto, assevera o réu que ao tecer os comentários ditos como ofensivos, os fez no uso de suas
atribuições fiscalizatórias como vereador. Argumenta que se trata de prerrogativa do parlamentar municipal
no uso de suas atribuições expor na casa legislativa situações que possam ser ilegais e/ou que venham a
prejudicar o erário. Descreve acerca da legislação que entende aplicável.
 
Prescreve o ar. 485, VI do Código Processual Civil de 2015 que, verbis:
 

"Art. 485.    O juiz não resolverá o mérito quando:
VI - verificar   ausência de legitimidade ou de   interesse processual;" (g.n.)

 
Sabe-se que o interesse processual deve ser apreciado sob dois aspectos diferentes: a necessidade de
obtenção da tutela jurisdicional reclamada e a adequação entre o pedido e a proteção jurisdicional que se
pretende obter. Haverá necessidade sempre que o autor não puder obter o bem da vida pretendido sem a
devida intervenção do Poder Judiciário. Por adequação se entende que o pedido formulado pelo autor deve
ser apto a resolver o conflito de interesses apresentado na petição inicial. A tutela jurisdicional deve trazer
ao autor alguma utilidade do ponto de vista prático.
 
Se por um lado, o membro do Poder Legislativo, não obstante amparado pela imunidade parlamentar
material, incidir em abuso dessa prerrogativa constitucional, poderá ser submetido à jurisdição da própria
Casa legislativa a que pertence; de outro lado, tal fato não tem o condão de elidir a apreciação do
judiciário.
 
No caso dos autos, a arguição do réu confunde-se com o próprio mérito como já destacado nesta
preambular. Assim,   REJEITO a preliminar de falta de interesse processual.
 
 
  2.1.2)     Da preliminar de impossibilidade jurídica do pedido deduzida na vigência do CPC73 e
analisada sob a égide do Novo CPC/2015
 
 
Como cediço, o Código Processual de 1973 previa a "impossibilidade jurídica do pedido" como causa de
inépcia da petição inicial e, por isso, de extinção do processo sem resolução do mérito, no inciso III do
parágrafo único do art. 295, dispositivo este não reproduzido pelo novo CPC o qual teve sua vigência a
partir de 18 em março de 2016.
 
Ressalto que, mesmo tendo o réu suscitado a preliminar ora em análise sob o manto do Código Processual
revogado, há que ser observado o novo regramento conforme se infere da leitura do art. 1046 do novo
CPC que, verbis:
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"Art. 1.046. Ao entrar em vigor este Código, suas disposições se aplicarão desde logo aos
processos pendentes, ficando revogada a Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973." (g.n.)

 
Neste ínterim, não há mais que se falar em "possibilidade jurídica do pedido" como hipótese que leva a
uma decisão de inadmissibilidade do processo, como se infere do seu art. 330.
 
Portanto, sob a égide desse novo regramento processual, há que ser afastada a prefacial apresentada pela
parte ré em sua peça contestatória encartada no evento nº 10, mesmo que apresentada à época da
vigência do anterior Codex Processual.
 
Com esses argumentos,   REJEITO a preliminar suscitada.
 
Assim, não havendo outras prefaciais ou matéria de ordem pública a serem enfrentadas, passo à análise
do meritum causae.
 
 
  2.3 - ANÁLISE MERITÓRIA. 
 
 
Examinando detidamente o caderno processual e a legislação empregada ao caso, verifico que o pedido
inicial não merece acolhimento. Explico.
 
O cerne da questão posta em juízo cinge-se em analisar a existência ou não de obrigação do réu em
indenizar o autor pelos danos morais alegados na exordial. Destaco que o presente julgamento se dá tão
somente em razão dos pedidos elencados na prefacial.
 
Transcrevo, aqui, parte do citado discurso proferido na tribuna da Câmara Municipal de Palmas pelo réu,
na qualidade de vereador do município de Palmas, no dia 12/11/2015, o qual se encontra lançado na
preambular. A saber:
 

"(...)    Eu vou trabalhar para expulsar o COLOMBIANO de Palmas, LADRÃO,
DESONESTO e quebrando a nossa cidade. Tá quebrando a nossa cidade (...)" (sic) (g.n.)

 
De outro lado, o réu em sua peça de defesa afirma que:
 

  "O Réu fez os comentários que o Autor imputou como ofensivos a sua honra em
Tribuna, no uso de suas atribuições fiscalizatórias como Vereador." (sic) (g.n.)

 
Desta forma, resta INCONTROVERSO o fato de ter ocorrido referido pronunciamento pelo réu na tribuna
da Câmara Municipal de Palmas/TO,   em conexão com o exercício do mandato de vereador.
 
Porém, cumpre analisar se houve o conteúdo moralmente ofensivo das afirmações.
 
Ressalto, aqui, o preclaro art. 29, VIII, da Carta Magna, o qual estabelece como um dos princípios da
administração pública municipal que, verbis:
 

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício
mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a
promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do
respectivo Estado e os seguintes preceitos:
(...)
VIII -   inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no exercício
do mandato e na circunscrição do Município ; (Renumerado do inciso VI, pela Emenda
Constitucional nº 1, de 1992)

 
Destaco que em razão do mencionado preceito constitucional, o vereador é inviolável por seus
pronunciamentos, o que elide a sua responsabilidade civil e penal no que se refere às suas manifestações,
desde que inerentes ao exercício da sua função, sendo esta prerrogativa do próprio povo que ele
representa. Isso se dá, inclusive, para possibilitar a liberdade de expressão do parlamentar.
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Em detida análise do caderno processual, e por qualquer ângulo que se analise, vislumbro que as
declarações foram proferidas pelo réu no recinto da Casa Legislativa Municipal, em momento da prática de
um ato tipicamente parlamentar, bem como em conexão ao exercício do mandato, estando, portanto,
abrangido pela imunidade parlamentar.
 
De fato, a imunidade material dos parlamentares confere às suas manifestações (relacionadas ao exercício
do mandato)   amparo adicional à liberdade de expressão. Considerar essas manifestações passíveis de
responsabilização judicial quando acarretam ofensa a alguém, de fato é esvaziar por completo o acréscimo
de amparo, o qual compõe a essência do preceito constitucional da imunidade.
 
Se assim não fosse, no tocante às manifestações não ofensivas de vereadores, bastaria o direito
fundamental à liberdade de expressão, sem a necessária previsão constitucional referenciada quanto à
imunidade parlamentar.
 
Diversos são os precedentes da Corte Suprema que consideram tal presunção absoluta, de modo que as
manifestações proferidas no interior da Casa Legislativa seriam, sempre, consideradas pertinentes ao
exercício do mandato. A saber:
 

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIOABILIDADE CIVIL
DAS OPINIÕES, PALAVRAS E VOTOS DE VEREADORES. PROTEÇÃO ADICIONAL À
LIBERDADE DE EXPRESSÃO. AFASTAMENTO DA REPRIMENDA JUDICIAL POR
OFENSAS MANIFESTADAS NO EXERCÍCIO DO MANDATO E NA CIRCUNSCRIÇÃO DO
MUNICÍPIO. PROVIMENTO DO RECURSO. 1. Vereador que, em sessão da Câmara, teria se
manifestado de forma a ofender ex-vereador, afirmando que este "apoiou a corrupção [...], a
ladroeira, [...] a sem-vergonhice", sendo pessoa sem dignidade e sem moral. 2. Observância,
no caso, dos limites previstos no art. 29, VIII, da Constituição: manifestação proferida no
exercício do mandato e na circunscrição do Município. 3.   A interpretação da locução "no
exercício do mandato" deve prestigiar as diferentes vertentes da atuação parlamentar,
dentre as quais se destaca a fiscalização dos outros Poderes e o debate político.  4.
Embora indesejáveis, as ofensas pessoais proferidas no âmbito da discussão política,
respeitados os limites trazidos pela própria Constituição, não são passíveis de reprimenda
judicial. Imunidade que se caracteriza como proteção adicional à liberdade de expressão,
visando a assegurar a fluência do debate público e, em última análise, a própria democracia.
5. A ausência de controle judicial não imuniza completamente as manifestações dos
parlamentares, que podem ser repreendidas pelo Legislativo. 6. Provimento do recurso, com
fixação, em repercussão geral, da seguinte tese: nos limites da circunscrição do Município e
havendo pertinência com o exercício do mandato, os vereadores são imunes judicialmente por
suas palavras, opiniões e votos."
(RE 600063, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ROBERTO
BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 25/02/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-090 DIVULG 14-05-2015 PUBLIC 15-05-2015) (g.n.)

 
"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. MATÉRIA CRIMINAL.
CRIME CONTRA HONRA. DEPUTADO ESTADUAL. INVIOLABILIDADE PARLAMENTAR.
APLICABILIDADE. PRONUNCIAMENTO NA TRIBUNA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA.
QUEIXA-CRIME. REJEIÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.   1.
O acórdão recorrido afina com a jurisprudência desta nossa Corte, no sentido de que,
nos pronunciamentos feitos no interior das Casas Legislativas, não cabe indagar sobre
o conteúdo das ofensas ou a conexão com o mandato, dado que acobertadas com o
manto da inviolabilidade. Em tal seara, incumbe à própria Casa a que pertencer o
parlamentar coibir eventuais excessos no desempenho dessa prerrogativa. 2. Precedentes:
REs 430.836, da relatoria da ministra Cármen Lúcia; 456.679, da relatoria do ministro
Sepúlveda Pertence; e 576.074, da relatoria do ministro Eros Grau. 3. Agravo regimental
desprovido. (AI 792756 AgR, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, Segunda Turma, julgado em
31/08/2010, DJe-207 DIVULG 27-10-2010 PUBLIC 28-10-2010 EMENT VOL-02422-02
PP-00373) (g.n.)
 
Aplica-se, assim, a Repercussão Geral acerca do Tema, verbis:
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"    IMUNIDADE - VEREADOR - DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO DA CÂMARA -
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ARTIGO 29, INCISO VIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL -
REPERCUSSÃO GERAL CONFIGURADA. Possui repercussão geral o tema relativo ao
alcance da imunidade parlamentar - prevista no artigo 29, inciso VIII, da Carta Maior -
presentes opiniões, palavras e votos lançados da tribuna da Casa Legislativa ." (RE
600063 RG, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, julgado em 25/08/2011, DJe-186 DIVULG
27-09-2011 PUBLIC 28-09-2011 EMENT VOL-02596-01 PP-00122).

 
Ademais, trago à colação caso similar ocorrido na Câmara dos Deputados Federais, em 17/04/2016, por
alegação de ofensa à dignidade de parlamentar por pronunciar palavras como "ladrão" e "canalha", cujo
julgado proferido pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, apesar de sua análise ter sido traçada no âmbito
penal, vale transcrever:
 

"Queixa-crime. Ação penal privada. Competência originária. Crimes contra a honra. Calúnia.
Injúria. Difamação. 2. Art. 53 da Constituição Federal. Imunidade parlamentar material.    A
imunidade é absoluta quanto às manifestações proferidas no interior da respectiva casa
legislativa. O parlamentar também é imune em relação a manifestações proferidas fora
do recinto parlamentar, desde que ligadas ao exercício do mandato.  Precedentes.
Possível reinterpretação da imunidade material absoluta, tendo em vista a admissão de
acusação contra parlamentar em razão de palavras proferidas no recinto da respectiva casa
legislativa, mas supostamente dissociadas da atividade parlamentar - PET 5.243 e INQ 3.932,
rel. min. Luiz Fux, julgados em 21.6.2016. Caso concreto em que, por qualquer ângulo que se
interprete, as declarações estão abrangidas pela imunidade. Declarações proferidas pelo
Deputado Federal querelado no Plenário da Câmara dos Deputados. Palavras proferidas por
ocasião da prática de ato tipicamente parlamentar - voto acerca da autorização para processo
contra a Presidente da República. Conteúdo ligado à atividade parlamentar. 3. Absolvição por
atipicidade da conduta. (Pet 6156, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma,
julgado em 30/08/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-207 DIVULG 27-09-2016 PUBLIC
28-09-2016)

 
No voto condutor do aludido Acórdão, da relatoria do Ministro Gilmar Mendes, assim se pronunciou:
 

"A apreciação da viabilidade da acusação deve perquirir se o parlamentar querelado estava
protegido por imunidade. A   imunidade    material a que alude o caput do art. 53 da
Constituição Federal   expressa a inviolabilidade civil e penal  de deputados e senadores
por suas opiniões, palavras e votos, neutralizando a responsabilidade do parlamentar nessas
esferas. (...) A imunidade parlamentar tem alcance limitado pela própria finalidade que a
enseja.   Cobra-se que o ato, para ser tido como imune à censura PENAL e CÍVEL, tenha
sido praticado pelo congressista em conexão com o exercício de seu mandato." (g.n.)

 
No caso em exame, restou comprovado o nexo entre o exercício da vereança e o pronunciamento feito na
tribuna da Casa Legislativa correspondente ao exercício fiscalizatório pertinente de interesse municipal, a
impor o reconhecimento da imunidade constitucional.
 
Por tais razões, entendo que não subsiste o dever de indenizar moralmente o autor.
 
 
  3 -  DISPOSITIVO.
 
 
Diante do exposto e do mais que dos autos constam,   REJEITO os pedidos contidos na peça de ingresso.
Em consequência, resolvo o mérito da lide com esteio no artigo 487, inciso I, do nóvel Código de Processo
Civil.
 
  CONDENO  o autor ao pagamento das custas, despesas judiciais e honorários advocatícios que ora
arbitro em 10% do valor da causa atualizado, observado o art. 85, § 2º, e incisos I a IV, do nóvel Código
Processual Civil. Justifico este valor, considerando a natureza e importância da causa, local e tempo de
prestação do serviço e grau de zelo do profissional.
 
Transitada em julgado,   RECOLHAM-SE  as custas e a taxa judiciária, se houver, conforme disposições
ínsitas no   Provimento nº 13/2016  da CGJUS/TO (DJe nº 3903 de 04/10/2016) e demais disposições
legais aplicáveis.
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Após, cumpridas as formalidades legais, proceda-se a baixa dos autos no sistema eletrônico com as
cautelas de praxe.
 
Intime-se. Cumpra-se.
 
Palmas-TO, 10 de fevereiro de 2017.
 
 
 
 

  RONICLAY ALVES DE MORAIS
Juiz em auxílio ao NACOM

Portaria nº 3831/16 - DJ-e 3894 de 21/09/16
Retificada pela Portaria 338/17 - DJ-e 3971 de 06/02/17
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